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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 10ª VARA FEDERAL DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Referências: PIC nº 1.16.000.002411/2017-71

Distribuição  por  dependência:  Autos  Judiciais  nº  60203-83.2016.4.01.3400  (62094-

42.2016.4.01.3400), nº 27443-47.2017.4.01.3400 e nº 27979-58.2017.4.01.3400

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL vem à  presença  de  Vossa

Excelência, com fulcro no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal, no artigo 6º,

inciso V, da Lei Complementar nº 75/93 e no art. 257, inciso I, do Código de Processo

Penal, promover

AÇÃO PENAL PÚBLICA

(DENÚNCIA)

em face de

GEDDEL  QUADROS VIEIRA LIMA,  brasileiro,  casado,  empresário,

filho de Afrisio de Souza Vieira Lima e Marluce Quadros Vieira Lima,

portador da cédula de identidade nº 01.258.932-21/SSP/BA, registrado no
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1. OBJETO DA DENÚNCIA

A presente denúncia decorre das investigações feitas pelo Ministério

Público Federal e pela Polícia Federal no bojo das denominadas Operações  Sépsis e

Cui Bono, operações essas que serão detalhadas nos tópicos seguintes.

Ao  longo  das  referidas  investigações,  que  apuram  ilicitudes  na

concessão de recursos da Caixa Econômica Federal (CEF) e do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), em troca de vantagens indevidas, percebeu-se a existência

de uma organização criminosa atuando na articulação dos referidos ilícitos.

A citada organização criminosa, ainda não totalmente descortinada, é

composta por empresários, empregados públicos com poder decisório na Caixa e no

FGTS, agentes políticos, operadores financeiros e, por vezes, outros agentes, públicos

e/ou privados. 

Alguns desses foram alvos de diversas medidas cautelares no bojo das

referidas operações1, bem como de denúncia em curso no âmbito da Operação Sépsis2.

Conforme se verá adiante, os ilícitos aqui praticados foram executados

não  por  apenas  um ou  outro  agente,  mas  por  uma  associação  de  criminosos  que

assume a feição de uma verdadeira organização criminosa3, com atuação de maneira

ordenada e com divisão informal  de tarefas,  com o intuito  de perceberem valores

indevidos, mediante fraudes e ilícitas facilidades na concessão de recursos públicos.

A partir desse contexto é que se extrai o objeto desta denúncia.

1 Medidas  cautelares  pessoais,  probatórias  e  patrimoniais,  como  nos  Autos  nº  0024170-
60.2017.4.01.3400, nº 27443-47.2017.4.01.3400 e nº 27979-58.2017.4.01.3400.

2 Ação Penal  nº  60203-83.2016.4.01.3400 (62094-42.2016.4.01.3400),  em que são  réus  EDUARDO
CONSENTINO  DA CUNHA (agente  político),  HENRIQUE  EDUARDO  LYRA ALVES  (agente
político), LÚCIO BOLONHA FUNARO (operador financeiro), FÁBIO FERREIRA CLETO (ex-Vice-
Presidente  da  VITER/CAIXA)  e  ALEXANDRE ROSA MARGOTTO (empresário  ligado  a  Lúcio
Funaro).

3 Com a entrada da Lei 12.850/13, revogou-se a redação original  do art.  288 do Código Penal, que
tratava do crime de formação de quadrilha. Acrescentou-se, por sua vez, em legislação própria, o crime
de organização criminosa.
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De  fato,  conforme  narraremos  ao  longo  desta  denúncia,  GEDDEL

QUADROS VIEIRA LIMA embaraçou (dificultando e retardando) a investigação dos

crimes praticados pelos integrantes dessa organização criminosa, atuante no FGTS e

na  Caixa  Econômica  Federal,  constrangendo indevidamente o  investigado  e  réu

Lúcio Bolonha Funaro.

Eis  o  objeto  específico  da  presente  denúncia:  o  crime  de  quem

“embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa”,

disposto  no  § 1º  do  art.  2º  da  Lei  nº  12.850/2013.  Dessa  forma,  esclarece-se  e

ressalta-se que o crime previsto no caput do mesmo artigo de lei (art. 2º da Lei nº

12.850/2013)  não é objeto da presente ação penal. Ou seja, a  presente denúncia

não imputa ao réu o crime de integrar organização criminosa (“caput” do art.

2º), mas sim o crime de embaraçar investigação sobre organização criminosa (§

1º da Lei nº 12.850/2013). Dessa forma, o crime de integrar organização criminosa

será objeto de outra denúncia criminal específica (a ser ajuizada neste mesmo juízo ou

perante eventual tribunal superior).

Dessa  forma,  na  presente  petição,  demonstrar-se-á  a  atividade

criminosa  de  GEDDEL  QUADROS  VIEIRA  LIMA,  que  promoveu  ações  de

embaraço de investigação criminal com o intuito específico de que Lúcio Bolonha

Funaro permanecesse em silêncio no bojo das investigações em curso, de forma a não

colaborar espontaneamente com os órgãos investigadores.

Lúcio  Funaro,  conforme  relatado  na  ação  penal  em que  este  figura

como  réu,  atuou  como  operador  financeiro  de  Eduardo  Cunha  nos  esquemas

criminosos que são objeto das Operações Sépsis e  Cui Bono, sendo responsável por

intermediar os interesses de empresas que aceitassem participar dos ilícitos, bem como

por receber, por meio de suas empresas, e repassar valores a título de propina aos

outros integrantes da organização criminosa.
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Com as  evidências  criminosas  reveladas  no  decorrer  das  operações,

Lúcio Funaro passou a fazer tratativas de colaborar espontaneamente com a apuração

criminal, passando a relatar fatos que contribuem para o desmantelamento da referida

organização.

Nesse  ínterim,  no  entanto,  GEDDEL  QUADROS  VIEIRA  LIMA

passou  a  tentar  intervir  na  conduta  de  Lúcio  Funaro,  buscando  impedir  que  este

detalhasse o modus operandi da empreitada criminosa, bem como a quem o operador

efetivamente teria distribuído propina.

Seu modo de embaraçar a investigação se deu por meio do contato de

Raquel  Alberjante  Pitta  (‘Raquel  Pitta’),  esposa  de  Lúcio  Funaro,  com  quem

GEDDEL QUADROS  VIEIRA LIMA nunca  tivera  maiores  proximidades. Com

ligações  alegadamente  amigáveis,  intimidava  indiretamente o  custodiado,  na

tentativa de  impedir ou, ao menos, retardar a colaboração de Lúcio Funaro com os

órgãos investigativos (Ministério Público Federal e Polícia Federal).

Esse é o objeto da presente denúncia.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

Conforme  visto,  as  Operações  Sépsis e  Cui  Bono apuram

irregularidades na concessão de recursos da Caixa Econômica (empréstimos)  e  do

FGTS (por meio do FI-FGTS e das Carteiras Administradas), em troca de pagamentos

de vantagens indevidas.

Para se extrair a atuação criminosa de GEDDEL QUADROS VIEIRA

LIMA – embaraço à investigação de organização criminosa – é preciso descrever,

em  curta  síntese,  a  organização  criminosa  que  atuava  (ou  ainda  atua)  na  Caixa

Econômica e no FGTS.
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Conforme  o  §  1º,  do  art.  1º,  da  Lei  das  Organizações  Criminosas,

considera-se  organização  criminosa  a  “associação  de  4  (quatro)  ou  mais  pessoas

estruturalmente  ordenada  e  caracterizada  pela  divisão  de  tarefas,  ainda  que

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores

a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional”.

A partir dessa definição, é possível enquadrar os agentes envolvidos nas

atuações  ilícitas  no  FGTS  e  na  Caixa  Econômica  como  pertencentes  à  organização

criminosa.

Deixa-se  claro,  inicialmente,  que  as  referidas  operações  (Sépsis e  Cui

Bono) foram desdobramentos da Operação Lava Jato, operação essa desmembrada pelo

Supremo Tribunal Federal em razão de os ilícitos atingirem empresa estatal diversa, que

não a PETROBRAS.

A Operação  Sépsis tem  como  objeto  apurar  a  liberação  indevida  de

recursos  do  FGTS,  por  meio  das  carteiras  administradas  ou  do  FI-FGTS,  fundo  de

investimento destinado ao aporte de capital em empresas de infraestrutura, mediante o

pagamento de propina a agentes públicos.

Entre tais agentes, figura-se EDUARDO CUNHA, político e responsável

por  intermediar,  junto  ao  operador  LÚCIO  BOLONHA  FUNARO,  empresas  que

quisessem participar do esquema ilícito.

Nesse esquema, também havia a atuação interna de empregados públicos,

como é o caso do formalmente colaborador FÁBIO FERREIRA CLETO, que, à época

dos fatos, ocupava a Vice-Presidência de Fundos de Governo e Loterias (VIFUG), cargo

escolhido,  de  acordo  com  o  colaborador,  pela  bancada  do  Partido  do  Movimento

Democrático  Brasileiro  (PMDB).  Em  seus  termos  de  colaboração,  FÁBIO  CLETO

descreveu a forma como fora escolhido para a função, assim como as operações ilícitas e

os principais beneficiários pelo pagamento de propina e pela aprovação dos recursos.
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A VIFUG, área de CLETO, é um setor da Caixa Econômica Federal pela

qual  passam os  projetos  das  empresas  que  buscavam o  banco  público  para  obterem

recursos. Além da VIFUG, outras áreas precisam autorizar o aporte de recursos do FI-

FGTS, como a VITER (Vice-Presidente de Gestão de Ativos de Terceiros) e o comitê de

investimentos do FI-FGTS. Neste último, FÁBIO FERREIRA CLETO ocupava a cadeira

destinada ao representante da Caixa Econômica Federal.

Outros empregados públicos, ainda não denunciados, mas que ocuparam

cargos de potencial relevância para a aprovação dos recursos, estão sendo investigados na

referida operação. Contra eles, é bom que se ressalte, diversas medidas cautelares foram

deferidas, como buscas e apreensões nas residências e nos locais de trabalho.

Noutro campo de atuação, estão as empresas que receberam recursos com a

aprovação dos aportes por parte do FI-FGTS. Nesse caso, o fundo de investimento FI-

FGTS torna-se acionista ou credora da referida empresa.

Entre pessoas jurídicas e projetos que podem ter sido beneficiados com tais

recursos,  mediante  o  pagamento  de  vantagens  indevidas,  estão  a  HAZTEC

TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO AMBIENTAL S.A; o consórcio responsável pelas

obras  do  projeto  Porto  Maravilha  (ODEBRECHT  ENGENHARIA,  CARIOCA

ENGENHARIA  e  OAS);  a  Parceira  Público  Privado  de  nome  AQUAPOLO

(ODEBRECHT  AMBIENTAL);  a  SANEATINS  (ODEBRECHT  AMBIENTAL);  a

VIARONDON CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.  (do  Grupo  BR VIAS);  a

ELDORADO  (do  Grupo  J&F);  a  LAMSA  (Linha  Amarela  S.A.);  a  BRADO

LOGÍSTICA; a MOURA DUBEUX, entre outras.

Já a Operação Cui Bono investiga não recursos das carteiras administradas

do FGTS ou do FI-FGTS, mas sim a liberação indevida de créditos (empréstimos) da

própria Caixa Econômica Federal.

A similitude entre as Operações Cui Bono e Sépsis reside no fato de, por

vezes, serem os mesmos agentes atuantes na mesma estatal, bem como terem, os ilícitos,

o mesmo modus operandi.
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No caso  da  Cui  Bono,  entretanto,  destaca-se  a  atuação  ativa  da  Vice-

Presidência  de  Pessoa  Jurídica  da  Caixa,  área  responsável  por  aprovar  e/ou  atuar  na

liberação de empréstimos a empresas que, assim como na VIFUG (na Operação Sépsis),

estivessem dispostas a realizar negociações ilícitas.

Destaca-se que, à época dos fatos,  GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA

ocupava a supracitada vice-presidência.

Com relação aos agentes criminosos, as investigações demonstraram que a

manipulação das liberações de créditos na Caixa Econômica contava com os mesmos

investigados  na  Operação  Sépsis,  como  é  o  caso  de  EDUARDO  CUNHA,  LÚCIO

FUNARO e, em menor grau de atuação, FÁBIO FERREIRA CLETO, da VIFUG.

Também, a partir da análise pericial dos materiais apreendidos em ações

autorizadas  ou  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pela  Seção  Judiciária  do  Distrito

Federal,  quando ocorreu a  perda do foro por prerrogativas de função de EDUARDO

CUNHA,  percebe-se  a  possível  atuação  de  outros  empregados  públicos  lotados  em

diretorias, superintendências e vice-presidências da Caixa Econômica Federal.

Entre as pessoas jurídicas e projetos que podem ter sido beneficiados com

os empréstimos da Caixa Econômica,  mediante o pagamento de vantagens indevidas,

estão a BR VIAS; OESTE SUL/COMPORTE PARTICIPAÇÕES; MARFRIG/SEARA;

J&f  INVESTIMENTOS;  BERTIN  (JBS);  BIG  FRANGO;  DIGIBRÁS;  INEPAR;

DINÂMICA (envolvendo o Partido Social  Cristão – PSC); a Prefeitura Municipal de

Barra Mansa, entre outros.

Assim, é possível traçar paralelos entre as Operações  Sépsis e  Cui Bono,

que  demonstraram  a  existência  das  seguintes  frentes  criminosas,  aqui  denominadas

núcleos  criminosos:  o  núcleo  empresarial,  o  núcleo  dos  empregados  públicos  que

operavam na Caixa e no FGTS, o núcleo político e o de operadores financeiros.
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O primeiro grupo era formado por empresas do ramo de infraestrutura (em

geral),  que  encaminhavam  projetos  para  a  captação  de  recursos  oriundos  da  Caixa

Econômica Federal (por meio de empréstimos) ou do FGTS (por meio dos seus fundos de

investimentos).

Também esse núcleo era responsável por efetuar o pagamento de propina

tanto aos empregados públicos da Caixa Econômica Federal que tinham potencial poder

decisório  (ainda  que  para  influenciar  outros),  quanto  ao(s)  agente(s)  político(s)  a  ele

ligado(s).

 O segundo grupo era responsável por executar duas tarefas: a primeira era

fornecer  informações  privilegiadas  ao  terceiro  grupo  (agentes  políticos  e  operadores

financeiros),  relacionadas  ao  projeto  apresentado  pela  empresa  à  Caixa.  A segunda

atividade era, de algum modo, agir internamente, dentro da alçada de cada membro da

organização, de modo a influenciar as decisões dos comitês da Caixa ou do FGTS, para

aprovar ou desaprovar a concessão de empréstimos (ou os investimentos) às empresas

requerentes.

Por  fim,  o  terceiro  grupo  era  constituído  por  agentes  políticos  e  seus

operadores  financeiros.  Estes  recebiam  as  informações  privilegiadas  e,  com  tais

informações, cooptavam as empresas que se dirigiam à entidade financeira para obter

recursos4.

Havia ainda, em certos casos, outros agentes políticos que se beneficiavam

com  o  recebimento  de  propina,  exclusivamente  por  terem  ligação  com  os  agentes

políticos ‘cooptadores’.

Resta  demonstrada,  portanto,  a  atuação  estruturalmente  ordenada,  com

divisão informal de tarefas, de empresários, empregados públicos e agentes políticos (e

seus operadores), com o objetivo de obter vantagem econômica (como a liberação de

recursos pela Caixa e pelo FGTS), mediante a prática de ilicitudes na Caixa Econômica

Federal e no FGTS.

4 Também havia casos em que as empresas recorriam diretamente aos agentes políticos, com intuito de 
buscar financiamento, em troca do pagamento de propina.
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3. FATOS CRIMINOSOS

O denunciado GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA, com vontade livre

e  consciente,  embaraçou as  investigações  que  envolvem  organização  criminosa,

especificamente as que atuavam no âmbito da Caixa Econômica Federal e do FGTS e que

são objeto das Operações Cui Bono e Sépsis.

Após a prisão de Lúcio Bolonha Funaro, ocorrida em 1º de julho de 2016,

e ao menos até a prisão do próprio GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA, em 3 de julho

de  2017, o  ora  acusado  passou  a  monitorar  e,  por  conseguinte,  a  constranger

indevidamente  Raquel  Pitta,  cônjuge  do  também  investigado  Lúcio  Funaro,  com  o

objetivo de influenciar o custodiado (Lúcio) a manter sua lealdade e não colaborar com

as investigações que estavam ocorrendo.

Frise-se inicialmente que, antes da prisão de Lúcio Funaro, Raquel sequer

mantinha contato ou relação com o denunciado  GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA.

Apenas  em  duas  ocasiões  Raquel  encontrou-se  com  o  acusado.  Veja-se  o  relato  da

testemunha, em depoimento colhido em 7 de julho de 2017:

QUE antes  da  prisão  de  LÚCIO  a  declarante  nunca  tinha  mantido
contato telefônico com GEDDEL VIEIRA LIMA, e sequer tinha seu telefone ;
QUE  antes  da  prisão  esteve  com  GEDDEL  VIEIRA  LIMA  em  duas
oportunidades, a primeira em uma viagem de avião que fez com LÚCIO para
Trancoso/BA ou  Barra  de  São  Miguel/BA,  quando  houve  uma  parada  em
Salvador/BA,  local  em que  viu  LÚCIO  descendo  com uma sacola,  e  ao  se
dirigir ao banheiro do hangar foi apresentada a GEDDEL VIEIRA LIMA,
por LÚCIO, como sendo sua namorada; QUE na hora em que foram apresentados
só estavam LÚCIO e GEDDEL,  e  se recorda desse fato porque LÚCIO teria
reclamado  com  a  declarante  por  ter  descido  do  avião;  QUE  a  segunda
oportunidade  em que  esteve  pessoalmente  com GEDDEL se  deu  quando  do
nascimento da filha do declarante e LÚCIO, em janeiro de 2016, onde GEDDEL
foi fazer uma visita de cortesia para conhecer a criança, e se recorda que ele
permaneceu por cerca de uma hora conversando com LÚCIO no térreo de sua
residência, enquanto a declarante ficou no primeiro piso com sua filha; (grifo
nosso – fls. 377/378)
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Lúcio Funaro, do mesmo modo, em seu depoimento, relata que “GEDDEL

não mantinha contato com sua esposa antes da sua prisão.”(fl. 381) e que  “em uma

dessas  viagens  [para  Trancoso/BA  ou  para  Barra  de  São  Miguel/BA] apresentou

RAQUEL a GEDDEL, quando ela desceu da aeronave para utilizar um banheiro do

hangar” (fl. 382).

Portanto,  observa-se  que,  antes  da  prisão  de  Lúcio  Funaro,  não  havia

proximidade entre GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA e a testemunha Raquel Pitta.

Após a prisão, no entanto, Raquel passou a receber insistentes ligações do

denunciado, que trouxe incômodos aos envolvidos (no caso, Raquel Pitta e Lúcio Funaro)

e,  principalmente,  o  sentimento  de que  GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA estava

monitorando-os, buscando não só saber o ânimo de Lúcio Funaro em colaborar com as

investigações como também incutir a ideia de que qualquer desvio de lealdade poderia

gerar consequências ao custodiado e a sua família.

Tanto  a  quantidade  de  ligações  quanto  os  incômodos  gerados  foram

relatados por Raquel Pitta, em seu depoimento:

QUE após a prisão de LÚCIO, GEDDEL VIEIRA LIMA passou a fazer
ligações para a declarante insistentemente, para saber notícias de LÚCIO e se ele
estaria calmo, tranquilo e bem e pedia para transmitir-lhe um abraço; QUE
GEDDEL perguntava sobre sua família e sempre perguntava sobre o estado de
ânimo de LÚCIO;  QUE  na semana em que LÚCIO foi preso a declarante se
recorda que ter recebido inúmeras e frequentes mensagens de GEDDEL, além de
algumas ligações; QUE GEDDEL costumava ligar às sextas-feiras, dia em que
a declarante visitava LÚCIO na prisão.

QUE  as  ligações  de GEDDEL passaram a incomodar  a  declarante  por
causa dos horários noturnos, e ao reportar para LÚCIO que pararia de atender,
este teria lhe dito que não parasse de atender as ligações porque GEDDEL
poderia  estranhar  e  pensar  que  LÚCIO  poderia  estar  ‘delatando’  (grifo
nosso) (fls. 378)
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A intensa quantidade de ligações feitas por GEDDEL QUADROS VIEIRA

LIMA a Raquel Pitta é também registrada pelo Laudo de Perícia Criminal Federal nº

1206/2017/INC/DITEC/PF,  que  constatou  a  existência  de,  ao  menos,  17  (dezessete)

contatos telefônicos, entre ligações recebidas (dezesseis) e efetuadas (apenas uma), entre

os números de Raquel Pitta e de  GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA, isso somente

entre os dias 13 de maio de 2017 e 1º de junho de 2017, ou seja,  num período de 19

(dezenove) dias.

Registre-se que Raquel Pitta trocou de aparelho telefônico recentemente;

eis o motivo da análise pericial limitar seu período temporal sob exame aos dias 13 de

maio de 2017 a 1º de junho de 2017.

Tais comunicações se mostraram como investidas criminosas que foram

empreendidas  com  a  finalidade  de  captar  o  estado  de  ânimo  de  Lúcio  Funaro  em

colaborar com a Justiça e também de constranger e/ou persuadir este investigado e sua

família.

A insistência de  GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA passou a causar

preocupações,  principalmente  por  parte  de Lúcio  Funaro,  temendo que  o  denunciado

pudesse causar retaliações a si e a sua família. Por esse motivo, alertou Raquel Pitta a

continuar a atendendo ligações e a descrever a aparente tranquilidade e equilíbrio vivido

pelo custodiado.

O receio de possíveis intimidações e retaliações de GEDDEL QUADROS

VIEIRA LIMA contra Funaro também é relatado por este, que via naquele alguém com

muito poder e influência, principalmente por fazer parte do 1º escalão do governo e ser

amigo íntimo do atual presidente Michel Temer. Veja-se: 

QUE embora possuísse uma amizade com GEDDEL VIEIRA LIMA, e não
houvesse manifestações expressas de uso de violência por parte dele ou de outra
pessoa,  essas  ligações  insistentes  por  parte  de  GEDDEL,  provocava  no
declarante  um sentimento  de  receio  sobre  algum tipo  de  retaliação  caso
viesse a fazer algum acordo de colaboração premiada, tendo em vista que
GEDDEL  era  membro  do  1º  escalão  do  governo  e  amigo  íntimo  do
presidente  MICHEL TEMER,  e  considerava  possível  que  GEDDEL ou
outros ligados a ele pudesse, exercer influências políticas sobre algum órgão,
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ou até mesmo o Poder Judiciário, a fim de prejudicar o declarante, no caso
de  resolver  firmar  acordo  de  colaboração  premiada;  QUE  por  isso  o
declarante sempre orientou sua esposa a atender os chamados de GEDDEL e
informar que estava calmo e tranquilo, justamente para transmitir a ideia de
que  não  tinha  a  intenção  de  firmar  acordo  de  colaboração;  QUE  essas
comunicações reiteradas de GEDDEL geravam no declarante o sentimento de que
estava  sendo monitorado e  em dado momento passou a  ter receio  sobre  a
segurança de sua esposa e filha, já que faziam deslocamentos para o presídio
da  Papuda  em  estrada  pouco  movimentada; QUE  embora  GEDDEL
costumasse falar com a esposa do declarante que estaria ajudando a seus pleitos
junto ao Judiciário, o declarante acha que essas conversas não estavam ocorrendo
de forma incisiva, quanto se faziam necessárias, mas que tem certeza que havia
um acompanhamento constante das questões processuais que envolviam a prisão
do declarante, até mesmo pelo teor das conversas entre GEDDEL e sua esposa,
que chegavam ao seu conhecimento. (grifo nosso) (fl. 381/382)

As preocupações de Lúcio Funaro e Raquel Pitta se mostravam ainda mais

evidentes, principalmente quando GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA alegava exercer

influência sobre decisões judiciais que interessariam à defesa de Funaro. Sobre tal ponto,

Raquel relatou o seguinte em seu depoimento: 

QUE se  recorda  que  algum  tempo  antes  da  audiência  de  custódia,
GEDDEL fez uma ligação para a declarante informando-a que estaria indo para
Brasília/DF  e  falaria  com  PADILHA,  para  tentar  resolver  a  situação  de
LÚCIO;  QUE  se  recorda  que  quando da  realização  da  audiência  de  LÚCIO
BOLONHA FUNARO, o advogado DANIEL GERBER deixou o patrocínio de
LÚCIO na véspera da audiência,  porque este determinado a coparticipação da
advogada VERA CARLA; QUE após a realização dessa audiência, GEDDEL
mandou mensagem via "WhatsApp" dizendo, ao que se recorda: "que porra
é essa" e reclamou da troca de advogado de LÚCIO, e disse que o advogado
era bom e estaria fazendo tudo certinho, que estaria tudo certo para a saída
dele, mas que com a entrada de VERA CARLA tinha "ficado ruim para o
juiz"; QUE se recorda de ter lido essa mensagem em um almoço em que estavam
presentes  a  mãe  da  declarante,  o  motorista  e  ROBERTA FUNARO,  irmã  de
LÚCIO, e que mostrou a mensagem para a ROBERTA e ela a indagou sobre
quem  seria  o  interlocutor,  e  a  declarante  mencionou  que  seria  o  Ministro
GEDDEL, amigo de LÚCIO; QUE após o almoço a declarante foi até o escritório
de  DANIEL  GERBER  para  agradecer  e  lamentar  sua  saída  do  caso,  pois
acreditava que LÚCIO realmente sairia após essa audiência, que comentou com
ele a respeito da mensagem de GEDDEL e que teria mostrado essa mensagem
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para  ROBERTA FUNARO na hora  do almoço;  QUE um ou dois  dias  depois
GEDDEL teria  ligado  para  a  declarante  reclamando  por  ela  ter  mostrado  a
mensagem e falado dele para ROBERTA, pois não conhecia ROBERTA e isso
poderia complicá-lo,  no que a declarante explicou que era a irmã de LÚCIO;
QUE a declarante nunca tinha falado com GEDDEL sobre a irmã de LÚCIO e
que tinha mostrado a mensagem para ela; (grifo nosso) (fl. 378/379)

A atuação impertinente de GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA para com

Lúcio Funaro e sua família não só gerou apreensão e receio no custodiado Lúcio Funaro,

mas contribuiu para dificultar e retardar a colaboração informal deste com os órgãos de

investigação, Polícia Federal e Ministério Público. A resistência em contribuir se fundou

no receio de que Funaro ou sua família pudessem ser vítima de alguém poderoso e com

influência suficiente para alterar e piorar o seu status quo.

Agindo  assim,  portanto,  GEDDEL  QUADROS  VIEIRA  LIMA

embaraçou e  pôs obstáculos à investigação envolvendo a organização criminosa que

atuava na Caixa Econômica Federal e no FGTS, notadamente quando  constrangeu o

também investigado  Lúcio  Bolonha  Funaro, para  que  este  não  cooperasse  com  as

investigações em andamento.

Lúcio Funaro, registre-se, é figura central da organização criminosa que

operava e intermediava os recursos e os pagamentos de propina na Caixa Econômica

Federal  e  no  FGTS.  É  denunciado,  inclusive,  nos  autos  da  Ação  Penal  nº  60203-

83.2016.4.01.3400 (62094-42.2016.4.01.3400)5,  como operador  financeiro  de  Eduardo

Cunha,  responsável  por  cooptar  empresas,  receber  propina  e  redistribuir  a  agentes

políticos e empregados públicos.

Portanto,  a  colaboração  espontânea  de  Lúcio  Funaro  se  mostrava  um

ponto-chave para o avançar das investigações e para corroborar a existência dos eventos

criminosos já descobertos no âmbito das Operações Sépsis e Cui Bono.

5 Ação Penal que imputa a Funaro e outros a prática de crimes relacionados ao Fundo de Investimento
do FGTS (FI-FGTS). 
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Por tudo isso, cometeu GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA o crime de

embaraço à investigação de organização criminosa, devendo por esta conduta responder,

em continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal.

4. TIPIFICAÇÃO PENAL DA CONDUTA

Por todo o exposto, conclui-se que o acusado  GEDDEL QUADROS

VIEIRA LIMA,  por embaraçar, a partir de 1º de julho de 2016 e ao menos até a

decretação de sua prisão preventiva, em 3 de julho de 2017, a investigação de infração

penal envolvendo a organização criminosa que atuava na Caixa Econômica Federal e

no FGTS, deve responder pelo delito tipificado no art. 2º, § 1º, da Lei 12.850/13 (Lei

das organizações criminosas), na modalidade continuidade delitiva, nos termos do art.

71 do Código Penal.

Vejamos o texto legal:

Art. 2O (...):

Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das
penas correspondentes às demais infrações penais praticadas.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma,
embaraça  a  investigação  de  infração  penal  que  envolva  organização
criminosa. (grifo nosso)

Por ter  o denunciado reiterado a intenção de embaraçar a investigação,

com diversas ligações,  pelo tempo de praticamente 1 (um) ano, deve incidir,  sobre a

hipótese criminal, a continuidade delitiva,  nos termos do art.  71 do Código Penal,  in

verbis:

Art. 71 – Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica
dois  ou  mais  crimes  da  mesma  espécie  e,  pelas  condições  de  tempo,  lugar,
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos
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como continuação do primeiro,  aplica-se-lhe a  pena de um só dos crimes,  se
idênticas,  ou a mais grave,  se diversas,  aumentada,  em qualquer caso,  de um
sexto a dois terços.

Eis o crime pelo qual deve ser processado e condenado o acusado.

5.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA E  MATERIALIDADE  E  PROVAS  A SEREM

PRODUZIDAS

Os fatos narrados na presente denúncia estão provados por meio de cópias

dos  documentos  que  constam  do  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº

1.16.000.002411/2017-71, que instrui a presente ação penal pública.

Além disso, a  materialidade e a autoria dos crimes comprovam-se por

meio  dos  termos  de  declarações  de  Raquel  Alberjante  Pitta  (fls.  390/393)  e  de

declarações de Lúcio Bolonha Funaro (fls.394/395), além do Laudo de Perícia Criminal

Federal nº 1206/2017/INC/DITEC/PF (fls. 400/403).

Além dos documentos mencionados, que se requer que sejam aproveitados

no processo criminal como provas judiciais, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

requer ainda que o denunciado GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA seja interrogado

em Juízo e que sejam ouvidas as seguintes testemunhas:

1. Raquel Alberjante Pitta, qualificada à fl.390. 

2. Lúcio Bolonha Funaro, qualificado à fl. 394

3. Roberta Funaro Yoshimoto  
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6. PEDIDOS

Por todo o exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer

que  seja  recebida  a  peça  acusatória,  seja  o  denunciado  citado  para  responder  por

escrito à presente denúncia, na forma do art.  396 do CPP, e, ao final, seja julgado

procedente o pedido condenatório ora formulado pelo órgão acusador,  com a justa

condenação de  GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA como incurso nas penas do

art. 2º, § 1º, da Lei nº 12.850/13, com aumento do art. 71 do Código Penal, nos termos

desta denúncia.

Requer, outrossim, que seja garantida a  ampla publicidade dos autos

processuais  decorrentes  da  ação  penal,  nos  termos  do  art.  93,  inciso  IX,  da

Constituição da República.

Brasília, 15 de agosto de 2017.

ANSELMO HENRIQUE CORDEIRO LOPES     SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE

                Procurador da República                                Procuradora da República 

SGAS 604, Lote 23, Sala 115, Brasília-DF – CEP: 70.200-640
Tel.: (61) 3313-5268 / Fax: (61) 3313-5685

16




